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RESUMO: 
 O presente estudo discute a problemática da Associação da vila de pescadores do rio Ituquara no município de Breves, no sentido de verificar como a população tradicional desta localidade realiza a gestão da pesca como resultado das práticas espaciais coletivas geradas em torno do uso dos recursos pesqueiros e suas consequências sobre o modo de vida das populações ribeirinhas, contextualizando a trajetória de organização política dessas populações, enquanto estratégia para garantir o acesso e uso dos recursos naturais na Amazônia. 
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1 Introdução:

O interesse em desenvolver um estudo sobre Gestão da Pesca em Populações  Tradicionais no Estado do  Pará, no município de Breves, localizado no Rio Ituquara do Distrito de Curumum, surgiu da vontade de pesquisar essa entidade associativa de pescadores e pescadoras para conhecer a atual gestão da pesca como resultado das práticas espaciais coletivas. Pois, observa-se que a pesca artesanal é a atividade mais desenvolvida no momento, porém a produção vem sendo desenvolvida de forma individualizada e sem agregação de valores para produção. 

Observa-se que a Gestão da pesca em Populações tradicionais no Estado do  Pará tem sempre permeado os estudos geográficos. Ora como objeto Central, ora como pano de fundo no estudo de comunidades e áreas litorâneas ou ribeirinhas, o estudo geográfico da pesca trouxe importantes análises desse setor produtivo. 

Neste sentido, uma das atividades econômicas mais importantes na vida de milhares de pessoas que dela dependem, a pesca, de um modo geral, vem sendo prejudicada em função de diversos fatores, entre os quais se aponta a ausência de uma política efetiva de ordenamento territorial que possa controlar a super exploração dos recursos do mar, lagos e estuários.
 Em função disso, há uma necessidade concreta em pensar o ordenamento territorial e os arranjos coletivos locais como instrumentos da gestão dos recursos naturais a partir do território e do empoderamento das coletividades que dependem da pesca artesanal. Todavia, sabe-se que o Estado do Pará não possui uma política de ordenamento territorial que possa efetivamente assegurar a inserção de comunidades pesqueiras e de suas múltiplas territorialidades de acordo com a instrumentalização legal do arranjo político-territorial das terras de marinha. O território e a gestão, nesse sentido, emergem como fatores cruciais e determinantes no desenvolvimento de políticas públicas ligadas ao ordenamento territorial da pesca no Estado do Pará, em particular, das comunidades pesqueiras, pois o território condiciona e é condicionado pela existência das comunidades que nele se manifestam e se fazem presentes.
No Estado do Pará, a pesca artesanal assume importante papel socioeconômico na ocupação de mão-de-obra, geração de renda e oferta de alimentos para a população, especialmente para as pequenas comunidades do meio rural e ribeirinhas.
Ao lado dessa importância existem diversos problemas estruturais e socioeconômicos. Muitas das comunidades que dependem da produção e comercialização dos produtos da pesca artesanal, como meio fundamental de renda e alimentação, estão submetidas a situações de pobreza, riscos sociais e ambientais que tendem, a longo prazo, a comprometer o desempenho integral da cadeia produtiva.

A base da cadeia produtiva e o segmento da produção de pescado, envolve as empresas de pesca industrial e, em maior proporção, os pescadores artesanais. Esse é o segmento que mais absorve mão-de-obra na cadeia, sendo, também, responsável pela exploração dos estoques pesqueiros de espécies variadas utilizadas para o abastecimento alimentar das famílias e comercialização em diferentes canais. 

No elo subsequente da cadeia produtiva está inserido o processo de comercialização, sendo desenvolvido por agentes que executam funções de agregação  de valor e utilidades de posse, forma, tempo e espaço ao produto, conduzindo-o até o mercado consumidor.

Enfatiza-se a gestão da pesca que não acontece, principalmente na dinâmica do processo de comercialização, pois, o sistema de aviamento é o exemplo maior dessa realidade, pois submete o pescador a condições de baixo rendimento e gera a obrigação de entregar o produto ao aviador. Isso acrescenta um custo de oportunidade para o pescador que, pela obrigação assumida, deixa de optar pela venda do produto para outros agentes dispostos a pagar valores incrementais em relação ao preço pago pelo aviador.
Diante a realidade apresentada surge a seguinte problemática: Como a comunidade da vila de pescadores do rio Ituquara no município de Breves realiza a gestão da pesca como resultado das práticas espaciais coletivas? 
Tendo como objetivo geral verificar como a Associação da vila de pescadores realiza a gestão da pesca como resultado das práticas espaciais coletivas, e como objetivos específicos;

a) Entender a organização social expressa pela dinâmica espacial da comunidade de produtores do rio Ituquara no Município de Breves/PA;
b) Averiguar as estratégias coletivas de potencialização do uso dos recursos naturais dos diferentes sujeitos ou atores sociais envolvidos na gestão
c) Verificar se a comunidade de produtores do rio Ituquara do Distrito de Curumum no Município de Breves/PA se identificam como população tradicional;


Levanta-se ainda as seguintes Hipóteses: 

a) Como a organização social expressa a dinâmica espacial da comunidade de produtores do rio Ituquara no Município de Breves?
b) Existem estratégias coletivas de potencialização do uso dos recursos naturais dos diferentes sujeitos ou atores sociais envolvidos na gestão?
c) A Associação de pescadores locais sente-se enfraquecida politicamente para buscar acordos de gestão compartilhada?

Dessa forma, os dois métodos se complementam em diferentes abordagens, dependem do caráter da pesquisa, mesmo quando qualitativa envolve elementos puramente quantitativos.
A pesquisa será na Associação de Produtores do rio Ituquara, Alberico Leopoldo Cavalcante que foi criada em 2003 com o objetivo de atuar na área de produção extrativista, agrícola e pesqueira, visando a conquista do mercado consumidor, fortalecendo e organizando a economia local, principalmente as ações voltadas para a pesca artesanal do peixe e camarão regional.

2.Desenvolvimento

O presente estudo terá como referencial teórico ARRUDA (1999), CUNHA  ALMEIDA (2001), MONTEIRO (2004), dentre outros que fundamentarão esta pesquisa.
 Conceituando população tradicional
Buscando contribuir para a definição do conceito de população tradicional, Arruda (1999) infere que:

Populações tradicionais são aquelas que apresentam um modelo de ocupação do espaço e uso dos recursos naturais voltados principalmente para a subsistência, com fraca articulação com o mercado, baseado em uso intensivo de mão de obra familiar, tecnologias de baixo impacto derivadas de conhecimentos patrimoniais e, normalmente, de base sustentável. Em geral ocupam a região há muito tempo e não têm registro legal da propriedade privada individual da terra, definindo apenas o local de moradia como parcela individual, sendo o restante do território encarado como área de utilização comunitária, com seu uso regulamentado pelo costume e por normas compartilhadas internamente. (p.79-80).

O conceito de Arruda (1999) é bastante amplo, tendo como especificidade a exposição da situação de fragilidade em que as populações tradicionais se encontram, pois as mesmas não apresentam documentos que comprovem seus direitos sobre as terras historicamente por elas ocupadas.

Outra importante contribuição refere-se à Cunha e Almeida (2001), que apresentam o conceito desses grupos como um termo ainda em construção e bastante genérico, classificando-o como um conceito extensivo e perfilando tal definição através da enumeração dos elementos que o compõe. Dentre os sujeitos enumerados e que compõem essa categoria é possível citar extrativistas, seringueiros, castanheiros, quebradoras de coco babaçu, ribeirinhos, pescadores artesanais, varjeiros, faxinalenses, comunidades de fundo de pasto, pomeranos, ciganos, geraizeiros, vazanteiros, piaçabeiros, pantaneiros, dentre tantos outros que já identificam-se como populações tradicionais, ademais daquelas que ainda surgirão.

Seguindo a reflexão conceitual proposta, Cunha e Almeida (2001) sinalizam para o fato de que este conceito aponta para a formação de sujeitos políticos por meio de novas práticas. Ou seja, os autores demonstram que, com o encontro da metrópole com o “outro”, termos são criados para que este outro tome alguma forma e, em alguns casos, este termo garante ao outro uma posição política interessante, conferindo-lhe direitos sui generis. Os autores citam exemplos como índio, indígena, tribal, negro e outros. Desta forma, termos novos são criados para classificar este “outro”, sendo que com o passar do tempo, e dependendo da conveniência, estes termos são ou não preenchidos.

No caso das populações tradicionais é possível verificar que o termo vem sendo amplamente habitado por novos atores sociais, assim como vem transformando-se em uma bandeira política para os seus componentes.

Desta forma, o conceito construído pelas ciências sociais para populações tradicionais não mais se apresenta como unicamente extensivo, mas, ainda que apresentado um avanço teórico para a definição desse objeto, permanece a necessidade de uma análise crítica sobre o mesmo.

Na definição em tela é possível perceber que os autores agregam ao conceito de Arruda (1999) um viés político, pois demonstram como a identidade pública de população tradicional foi construída, sendo juridicamente e politicamente reconhecida garantindo, assim, direitos específicos às pessoas que preencherem esta identidade.

Através deste conceito o autor faz um link entre a necessidade de uma auto-identificação destas populações tradicionais como pertencentes a tal categoria, assim como da necessidade de se auto-identificarem como de “baixo impacto ambiental”.

Sistema de Gestão compartilhada

Sistemas de gestão compartilhada da pesca, também denominados de co-manejo, co-gestão ou co-gerenciamento, são reconhecidos mundialmente como uma alternativa viável para a efetiva participação de ambos, governo e usuários, na administração da pesca, e como um caminho para a descentralização do gerenciamento pesqueiro (MONTEIRO, 2004, p.122).

Tais sistemas implicam na presença de relações institucionais interescalares, onde deve haver mecanismos que atuem em diferentes níveis de tomadas de decisão (como, por exemplo, local e federal), provendo meios de lidar adequadamente com aspectos complexos e adaptativos característicos de tais sistemas. As relações institucionais interescalares podem ser horizontais, através do espaço geográfico, ou verticais, através dos níveis de organização (MONTEIRO 2004, p. 123).

A importância de tais relações tem sido atribuída à capacidade de acelerar os processos de aprendizagem e comunicação, ao passo que aumentam a capacidade da sociedade de suportar, adaptar-se às e aprender com as mudanças (MONTEIRO 2004, p. 123).

No contexto brasileiro, sistemas de gestão compartilhada que representam arranjos institucionais participativos podem intermediar a proteção das sociedades tradicionais, tais como pescadores artesanais e coletores de caranguejos, contra a pressão de práticas insustentáveis de uso dos recursos. O Brasil apresenta em sua legislação recentes avanços quanto à inclusão dos usuários dos recursos, que geralmente representam parcelas da população menos favorecida, política e economicamente, na gestão dos recursos ambientais. 
O Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (Lei n° 7.661, de 1988) e o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei n° 9985, de 2000) são exemplos de políticas públicas brasileiras que estabelecem a necessidade da participação das comunidades locais nas tomadas de decisão, assim como da legitimação das práticas tradicionais de manejo dos recursos. Tais ações refletem-se no reordenamento e na criação de novas políticas públicas nacionais que reconhecem a importância de mecanismos participativos de gestão da pesca e incorporam novos instrumentos para que todas as partes interessadas participem na formulação e implementação de decisões a respeito dos mesmos (MONTEIRO,2004,p.124).

Na prática, inúmeros sistemas de gestão compartilhada são estabelecidos como uma forma mais efetiva para o gerenciamento sustentável dos recursos pesqueiros, sendo implementados ao longo das bacias hidrográficas e da zona costeira brasileira. Eles podem ser exemplificados pelas reservas extrativistas (Resex), reservas de desenvolvimento sustentável (RDS), fóruns de pesca, dentre outros. 
A forma como se dá a implementação do sistema de gestão compartilhada na pesca diferencia-se, a depender do grau de participação efetiva das comunidades e do grau de devolução do poder do governo para as comunidades locais no processo de tomada de decisão. Em geral, embora no Brasil não tenha havido uma devolução legal total de poder às comunidades através de sistemas de co-gestão ou gestão comunitária, identifica-se um reconhecimento e uma legitimidade, em níveis federais de tomada de decisões, de algumas práticas locais e tradicionais efetuadas por muitas comunidades de pescadores no território nacional (MONTEIRO,2004 p. 124).

3.Considerações Finais

Ao término do presente estudo espera-se entender a Gestão compartilhada no sentido de responder as questões e hipóteses levantadas, entendendo a transformação da cultura organizacional das instituições, pois estas desencadeiam  mudanças em sistemas de valores e de comportamento. A organização institucional se faz importante em regimes de gestão compartilhada, na medida em que favorece a obtenção de mecanismos de adaptação a mudanças que possam afetar a eficácia do co-manejo, sejam essas mudanças ecológicas, econômicas ou institucionais. 
          Torna-se, assim, evidente a necessidade de mostrar que as populações tradicionais poderiam deixar de ser uma representação social vista de forma incapaz de contribuir no desenvolvimento econômico, social, politico, ambiental e cultura do município de Breves, e sim com politicas públicas voltadas para o seu desenvolvimento socioeconômico possa  agregar valor a sua produção e fazer  com que sua participação no mercado produtor fosse significante para aumentar a qualidade de vida da população rural e ao mesmo tempo quebrar aquela ideia da época do aviamento em que as  populações tradicionais eram vista somente como mão-de-obra barata e sem capacidade de administrar os  recursos naturais. 
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